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PROCESSO N.º 70079743258 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE MARAU E PREFEITO MUNICIPAL DE MARAU
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO 
                   MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Marau. Artigo 65 da Lei n.º 5.330/2017, que dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marau. Decretos n.º 5.331/2017, n.º 5.344/2017, n.º 5.364/2017 e n.º 5.392/2018, todos do Município de Marau. Criação de cargos em comissão e atribuições regulamentadas mediante Decreto do Poder Executivo. O princípio da reserva legal para a criação de cargos públicos compreende a definição tanto da denominação quanto das especificações das funções próprias de cada cargo. O exercício da competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo não constitui lei em sentido formal, mas ato normativo derivado. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 19, “caput” e inciso I, e 32, “caput”, da Constituição Estadual, e no artigo 37, inciso V, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 65 da Lei 5.330, de 01 de março de 2017, do Município de Marau, que dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marau, assim como dos Decretos n.º 5.331/2017, n.º 5.344/2017, n.º 5.364/2017 e n.º 5.392/2018, todos do Município de Marau, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput e inciso I, e 32, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal (fls. 04/56 e documentos das fls. 57/338).
O Prefeito Municipal de Marau prestou informações, sustentando a ausência de inconstitucionalidade das normas objurgadas, haja vista que a redação trazida nos decretos executivos trata-se de reprodução literal da Lei Municipal n.º 5.330/2017 de Marau. Acrescentou que a pretensão da inicial esbarra no princípio da separação de poderes, não podendo o Poder Judiciário ser instado a interferir na competência do Poder Executivo em regrar acerca da distribuição dos cargos nos departamentos do Município (fls. 368/374).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fl. 360), pugnou pela manutenção das normas jurídicas atacadas, com base no princípio da presunção da constitucionalidade das leis, derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 379/380).

A Câmara Municipal de Vereadores de Marau, devidamente notificada (fl. 357), quedou-se silente (certidão da fl. 383). 
Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. O Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, impondo-se reiterar, nessa quadra da marcha processual, os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Entretanto, breves considerações mostram-se necessárias, em relação ao ponto nodal da ação constitucional em relevo.
Segundo os argumentos expostos pelo Senhor Prefeito Municipal de Marau, os Decretos questionados apenas regulamentam os departamentos do município e distribuem os cargos, criados pela Lei n 5.330/2017, nos respectivos departamentos que formam a estrutura administrativa do município.
O cerne da discussão aqui travada consiste em determinar se os Decretos editados pelo Chefe do Poder Executivo criam cargos em comissão e suas respectivas atribuições, inovando em relação aos termos da lei municipal que regulamenta. 

Do simples cotejo entre os Decretos Executivos n.º 5.331/2017, n.º 5.344/2017, n.º 5.364/2017 e n.º 5.392/2018, e a Lei n.º 5.330/2017, todos do Município de Marau, percebe-se que esta lei editou regras gerais, absolutamente genéricas, relativas aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito e às funções da Procuradoria Jurídica, da Assessoria Jurídica e das Secretarias Municipais, ao passo que toda a normatização relacionada aos cargos em comissão da municipalidade e suas respectivas atribuições foi delegada à regulamentação dos decretos executivos guerreados, ao quais não se limitaram a reproduzir os cargos elencados em lei, criando novos, ao revés do sustentado pelo Senhor Prefeito Municipal (fls. 368/374).
Ao tratarem de assuntos que deveriam ser regulados por lei, os decretos impugnados violaram parâmetros constitucionais vigentes, como se infere da redação dos artigos 19, caput e inciso I, e 32, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, e do artigo 37, inciso V, da Constituição Federal, aplicáveis, aos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Carta Gaúcha.

Nessa perspectiva, o princípio da reserva legal para a criação de cargos públicos abrange a definição tanto da denominação quanto das especificações das funções próprias de cada cargo. Assim o é porque o cargo público se identifica com a sua denominação, mas a ela não se restringe, contemplando a forma de provimento, as atribuições correspondentes, a remuneração, a carga horária e os pressupostos de admissão.
E, à evidência, o exercício da competência regulamentar do Chefe do Poder Executivo não constitui lei em sentido formal, mas ato normativo derivado, que não pode adjudicar a competência legiferante primária. De fato, o artigo 82, inciso V, da Carta Estadual - aplicável, por simetria, aos Municípios - determina que a atividade regulamentar do Poder Executivo se limita à expedição de decretos para a fiel execução das leis, sendo vedada a sua utilização para editar normas genéricas, deslegitimando a atividade normativa do Parlamento.
A respeito do Decreto no sistema constitucional vigente, doutrina Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:
Decreto é a forma de que se revestem os atos individuais ou gerais, emanados do Chefe do Poder Executivo (Presidente da República, Governador e Prefeito).

Segundo a precitada autora, na esteira da argumentação antes esgrimida, o Decreto será sempre ato normativo derivado, visto que não cria direito novo, mas apenas estabelece normas que permitem explicitar a forma de execução da lei.

                      Desse modo, a procedência da ação é medida que se impõe, padecendo as normas apontadas de mácula de inconstitucionalidade, na medida em que transferem a criação e a definição das atribuições dos cargos públicos ao Poder Executivo, mediante decreto, sendo certa a exigência de que lei específica - no sentido de reserva legal ou de lei em sentido formal - descreva o cargo e as suas atribuições, tendo como escopo aferir a legitimidade, a atuação e a competência do agente público e os correlatos direitos dos administrados, sob a ótica dos preceitos da legalidade, moralidade, impessoalidade e razoabilidade.

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 65 da Lei 5.330, de 01 de março de 2017, do Município de Marau, que dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento do Poder Executivo Municipal de Marau, assim como dos Decretos n.º 5.331/2017, n.º 5.344/2017, n.º 5.364/2017 e n.º 5.392/2018, todos do Município de Marau, por afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput e inciso I, 32, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com o artigo 37, inciso V, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 11 de fevereiro de 2019. 

MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

AAM/LCA
� DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 20ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 216.
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